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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.


Processo requisição nº 1170/2025
















Boa Vista do Cadeado, setembro de 2025
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO 

	1. INFORMAÇÕES BÁSICAS


AQUISIÇÃO DE PEÇAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PELA EMPRESA CONTROLER MONTADORA DE INSTRUMENTOS E ACESSORIOS RODOVIARIOS LTDA, CNPJ: 03.314.414.0001-83, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE IJUÍ/RS, NO QUE CONDIZ A NECESSIDADE DE AFERIR TACÓGRAFO DO AO VEÍCULO MICRO-ÔNIBUS M. BENZ, MODELO CDI SPR TCA MIC, PLACAJCB-9E58, PATRIMÔNIO Nº 10393.
	2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE



2.1. O presente caso foi baseado nas solicitações elaboradas pelo responsável da área requisitante.
2.2. Da análise das solicitações extraíram-se as seguintes informações:


A aquisição se dá em vista da necessidade de aferir tacógrafo de veículos da secretaria municipal de saúde, desenvolvimento social, habitação e saneamento, os quais estão passando por processo junto ao detran/RS visando regularizar a situação de transporte de pessoas. Sendo o encaminhamento do veículo para a empresa em questão uma das etapas do referido processo. A  administração pública tem o dever de cumprir as leis que versam sobre o transporte, garantindo o bom funcionamento do veículo, preservando o patrimônio público, e principalmente a segurança dos pacientes que fazem o uso do transporte. 
III – Relação do problema apresentado com o Plano Anual de Contratações: a demanda apresentada está relacionada com o Plano de Compras Anual (PCA) do ano de 2025.
IV – Ciência da autoridade competente: a autoridade competente da unidade que participa do processo de licitação deverá ratificar os dados informados neste Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência.

2.3. A contratação do serviço pela Administração Pública tem amparo legal, dentre outros, na Lei 14.133, Artigo 2º, inciso V, que estabelece: “Art. 2º Esta Lei aplica-se a: V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados;”

2.4. No caso dos serviços em questão não se vislumbram outras soluções de mercado senão a terceirização para a prestação indireta dos serviços, uma vez que inexistem equipamentos e pessoal qualificado no âmbito da própria Administração Pública Municipal. 

2.5. A contratada se responsabiliza pela integridade dos veículos inspecionados. 

2.6. Todos os equipamentos e ferramentas necessárias à execução dos serviços serão de responsabilidade da contratada. 

2.7. A contratada deverá informar em quais veículos foi constatada adulteração.

2.8. [bookmark: art75i]A modalidade de licitação escolhida foi a Dispensa de Licitação, tendo em vista o artigo 75 da Lei 14.133/21 que assim dispõe: “Art. 75, parágrafo 7°,. 

2.9. A Dispensa não será realizada na forma eletrônica conforme determina a IN 67/2021 em seu artigo Art. 4º, inciso I, visto queo Município terá que levar os veículos até o local da empresa que irá realizar as inspeções, havendo, assim, a necessidade de escolher o fornecedor que tenha a sede da empresa próxima ao Município, visto que este não dispõe de empresa que realize o serviço em tela, e quanto à região que circunda o Município há escassez de fornecedores que realizem o serviço conforme determina a legislação.

2.10. Portanto, a Dispensa será realizada mediante a pesquisa direta de orçamentos com, no mínimo, 3 (três) fornecedores que realizem o serviço de acordo com as normas vigentes e que possuam a sede da empresa próxima ao Município de Boa Vista do Cadeado,mediante solicitação formal de cotação por meio de e-mail, sendo obtidos os orçamentos com menos de 6 (seis) meses de antecedência da presente data;

	3. ÁREA REQUISITANTE



	Identificação da Área requisitante 
	Nome do responsável

	Secretaria Municipal de Saúde, Desenvolvimento Social,Habitação e Saneamento 
	Lúcia Beck



	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO




4.1. A contratação tem por objetivo atender a legislação de trânsito, em especial o Código de Trânsito Brasileiro.
4.2. O Código de Transito Brasileiro no artigo 105 obriga que veículos de carga com peso bruto acima de 3.500 quilogramas e veículos de passageiros com mais de 10 lugares (incluindo condução escolar) tenham o tacógrafo instalado para monitorar seu deslocamento, e a Resolução nº 938 de 28/03/2022 do Contran dispõe sobre os requisitos necessários para o tacografo, e conforme consta no site do Inmetro o Certificado de Verificação Subsequente do Cronotacografo tem vigência por dois anos e é valido em todo o terrítorio nacional, a contratação do serviço é essencial para atender a legislação vigente.
4.3 RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 938, DE 28 DE MARÇO DE 2022 Dispõe sobre requisitos técnicos mínimos do registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo (cronotacógrafo).
A RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 938 determina que no Art. 5º O cronotacógrafo e o respectivo disco ou fita diagrama submetidos à aprovação do órgão máximo executivo de trânsito da União deverão ser certificados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) ou por entidade por ele credenciada
 O uso do tacógrafo é obrigatório para alguns tipos de veículos, de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro (CTB). Sendo obrigatório: Veículos de transporte escolar ; Veículos de transporte de passageiros com mais de 10 lugares ; Veículos de carga com Peso Bruto Total (PBT) maior que 4.536 kg ; Veículos de carga com Capacidade Máxima de Tração (CMT) igual ou maior que 19 toneladas 
O tacógrafo é obrigatório em veículos de transporte escolar.  O tacógrafo é um registrador instantâneo e inalterável de velocidade, ele registra dados importantes sobre a condução dos veículos, como a distância percorrida, tempos de parada, direção e velocidade desenvolvida. O tacógrafo é considerado a “caixa preta” de vans escolares, ônibus e caminhões 

4.4 Tendo em vista o que determina a legislação, o Município de Boa Vista do Cadeado possui a obrigação legal de realizar a contratação de uma empresa Licenciada pelos órgãos acima dispostos para que esta possa fazer a inspeção dos ônibus que são utilizados no transporte escolar.
4.5 Além da obrigatoriedade legal, esta também estará cumprindo com o disposto no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, visto que dispõe como principais determinações no que se refere a veículos que: “Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão ser submetidos periodicamente ao Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso – I/M vigente, mantido pelo órgão estadual ou municipal competente, sendo inspecionados e aprovados quanto aos níveis de emissão de poluentes e ruído, de acordo com os procedimentos e limites estabelecidos pelo CONAMA ou, quando couber, pelo órgão responsável, conforme Resolução CONAMA n° 418, de 25/11/2009, complementações e alterações supervenientes.”



















	5 LEVANTAMENTO DE MERCADO



5.1 A escolha do fornecedor se deu em razão da localização da sede da Empresa, visto que fica situada há um raio de até 30 km do Município, na cidade de Ijuí/RS, não sendo necessário dispender o valor com diárias dos servidores motoristas que irão conduzir os veículos para realizar a inspeção e ainda não haverá o gasto maior no que se refere ao combustível que será gasto para locomover o veicúlo até as cidades mais longínquas.

5.3 Solução:

a.1) Solução: Contratar a Empresa CONTROLER MONTADORA  DE INSTRUMENTOS E ACESSORIOS RODOVIARIOS LTDA, inscrita no CNPJ 03.314.414/0001-83
a.2) Viabilidade de mercado: (X) sim ( ) não
a.3) Viabilidade econômica: a contratação importará no valor total estimado de R$ 390,00 (trezentos e noventa reais)
a.4) Viabilidade operacional: o veículo será levado até a empresa supracitada, distante aproximadamente 30 km do município de Boa Vista do Cadeado/RS.

	6 PROVIDÊNCIAS PARA A FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS


Não há a necessidade de capacitação do servidor e gestor que irão fiscalizar o contrato ou empenho, visto que tal fiscalização se dará pelo acompanhamento do serviço prestado e das condições da execução do serviço, não necessitando que o agente público possua conhecimento específico para tanto.

	7 ANÁLISE E COMPARAÇÃO DAS SOLUÇÕES EXISTENTES E JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ELEITA DE ACORDO COM A VIABILIDADE DE MERCADO, ECONÔMICA E OPERACIONAL



7.3 Conforme disposto no item 5.1. deste ETP há somente uma solução viável, qual seja, a contratação da empresa CONTROLER MONTADORA  DE INSTRUMENTOS E ACESSORIOS RODOVIARIOS LTDA, inscrita no CNPJ 03.314.414/0001-83, sediada na Rua Ragnar Thorstemberg, nº0, Bairro Novo Leste na cidade de Ijui/RS.
A escolha do fornecedor se deu em razão da localização da sede da Empresa, visto que fica situada há um raio de até 30 km do Município, na cidade de Ijuí/RS, não sendo necessário dispender o valor com diárias dos servidores motoristas que irão conduzir os veículos para realizar a inspeção e ainda não haverá o gasto maior no que se refere ao combustível que será gasto para locomover o veiculo até as cidades mais longínquas.
 (
JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO
)


Em regra, conforme a Lei nº 14133/2021, os serviços deverão ser divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala. Todavia, o objeto licitado forma um conjunto unitário, resguardada as suas especificidades. 

	9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS


Além da preservação do bem público, esta Administração Municipal visa manter os veículos em perfeitas condições a fim de garantir a total segurança dos passageiros que utilizam o veiculo.

	10. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO


Com base nas informações levantadas ao longo do ETP, declaramos a viabilidade de contratação da única solução possível.

Realizadas as tarefas pertinentes ao Estudo Técnico Preliminar, encaminho o documento solicitando ciência e aprovação para posterior elaboração do Termo de Referência.

	11. RESPONSÁVEIS


O presente instrumento foi elaborado pela servidora Larissa Zardim Machado, Coordenadora de setor , com a supervisão da Secretária Adjunta de Saúde , Lucia Beck.

	INTEGRANTE 
	INTEGRANTE REQUISITANTE

	
____________________________
 Larissa Zardim Machado
Coordenadora de setor
                  Boa Vista do Cadeado,
15 de setembro de 2025
	
______________________________
Lucia Beck
Secretária adjunta de saúde
                  Boa Vista do Cadeado,
15 de setembro de 2025




	12. APROVAÇÃO E DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE



Aprovo este Estudo Técnico Preliminar e atesto sua conformidade às disposições da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021.

	AUTORIDADE SUPERIOR

	
_____________________________
João Paulo Beltrão dos Santos
Prefeito Municipal 

Boa Vista do Cadeado, 15 de setembro de 2025
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